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– Os nomes estrangeiros comuns são considerados pelo sobre-
nome, salvo nos casos de nomes espanhóis e orientais.

EXEMPLO:
John E. Bingham
George Mac Donald
William Outhwaite
ARQUIVAM- SE:
BINGHAM, John E.
MAC DONALD, George
OUTHWAITE, William

– As partículas dos nomes estrangeiros podem ou não ser con-
sideradas. O mais comum é considera-la como parte integrante do 
nome, principalmente quando escritas em letra maiúscula.

EXEMPLO:
Francisco Di Cavalcanti
Lilian Cruz D’Almada
Maria Luiza O’Hara
ARQUIVAM- SE:
1º D’ALMADA, Lilian Cruz
2º DI CAVALCANTI, Francisco
3º O’HARA, Maria Luiza

– Os nomes espanhóis são registrados pelo penúltimo sobreno-
me, que corresponde ao sobrenome da família do pai.

EXEMPLO:
Angel Del Arco Y Molinero
Juan Garcia Vasques
Antonio de los Rios
ARQUIVAM-SE:
1º ARCO Y MOLINERO, Agel Del
3º RIOS, Antonio de los
2º GARCIA VASQUES, Juan

– Os nomes orientais japoneses, chineses, árabes e outros são 
arquivados como se apresentam.

EXEMPLO:
Li Yutang
Adib Hassib
Al BenHur
ARQUIVAM-SE:
Adib Hassib
Al BenHur
Li Yutang

– Os nomes de firmas e empresas devem ser considerados tais 
como se apresentam.

EXEMPLO:
Transportadora Americana Ltda
Sapataria Dengo e Denga S/A
Rezende Barros & Cia
ARQUIVAM-SE:
REZENDE BARROS & CIA
SAPATARIA DENGO e DENGA S/A
TRANSPORTADORA AMERICANA LTDA

– Os nomes de instituições e órgãos governamentais em portu-
guês, consideram-se como se apresentam.

EXEMPLO:
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
Banco do Brasil
Companhia Estadual de Água e Esgoto
ARQUIVAM-SE:
BANCO do Brasil
COMPANHIA Estadual de Água e Esgoto
EMPRESA Brasileira de Correios e Telégrafos

– Os nomes de instituições ou órgãos de países estrangeiros 
devem ser precedidos pelo nome do país.

EXEMPLO:
Public Record Office
Editorial Hispano Europea, S.A
United State Air Force
ARQUIVAM-SE:
ESPANHA Editorial
Hispano Europea, S.A
ESTADOS UNIDOS United
State Air Force
INGLATERRA Public
Record Office

– Nos títulos de congressos, seminários, conferências, assem-
bleias, reuniões e outros eventos. Os números arábicos, romanos 
ou escritos por extenso, deverão aparecer no fim, entre parênteses.

EXEMPLO:
1º Seminário sobre Medicina Aeroespacial
VII Congresso Brasileiro de Arquivologia
Quarta Assembleia de Diretores Lojistas
ARQUIVAM- SE:
ASSEMBLEIA de Diretores Lojistas (Quarta)
CONGRESSO Brasileiro de Arquivologia (VII)
SEMINÁRIO sobre Medicina Aeroespacial (1º)

Estas regras podem ser alteradas para melhor adaptarem-se à 
empresa, instituição, firma, órgão, desde que o critério escolhido 
seja uniforme para toda a empresa, e que sejam feitas remissivas* 
para serem evitadas dúvidas futuras.

ex.: Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A.
ver EMBRAER

Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária
ver INFRAERO

Centro de Documentação e Histórico da Aeronáutica
ver CENDOC

No sistema indireto, para recuperarmos os documentos de que 
necessitamos, temos de nos valer de instrumento (s) de pesquisa 
(s), como índices e catálogos, os principais métodos deste sistema 
são:

– Numérico: pode ser cronológico, simples ou digital. Precisa-
-se de uma espécie sumário ou índice para que possamos recuperar 
o documento. Tal método só deve ser utilizado para quantidade pe-
quena de documentos.
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– Portaria da Secretaria da Justiça nº 58, de 20 de junho de 
1996. Regulamenta o registro e a fiscalização do exercício da ativi-
dade de microfilmagem de documentos, em conformidade com o 
parágrafo único do artigo 15 do Decreto nº 1.799, de 30 de janeiro 
de 1996.

– Decreto nº 2.134, de 24 de janeiro de 1997. Regulamenta o 
art. 23 da Lei 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a 
categoria dos documentos públicos sigilosos e o acesso a eles, e dá 
outras providências.

Citamos alguns artigos importantes da Legislação Federal:
– A eliminação de documentos produzidos por instituições pú-

blicas e de caráter público será realizada mediante autorização da 
instituição arquivística pública, na sua específica esfera de compe-
tência (Lei no. 8.159, de 08/01/91, Art. 9°.);

– Os documentos, em tramitação ou em estudo, poderão, a 
critério da autoridade competente, ser microfilmados, não sendo 
permitida a sua eliminação até a definição de sua destinação final 
(Decreto no. 1.799, de 30/01/96, Art. 11);

– A eliminação de documentos, após a microfilmagem, dar-se-á 
por meios que garantam sua inutilização, sendo a mesma precedida 
de lavratura de termo próprio e após a revisão e a extração de filme 
cópia (idem, Art. 12);

– A eliminação de documentos oficiais ou públicos só deverá 
ocorrer se prevista na tabela de temporalidade do órgão, aprovada 
pela autoridade competente na esfera de sua atuação e respeitado 
o disposto no art. 9° da Lei no. 8.159, de 8 de janeiro de 1991 (idem, 
Art. 12 parágrafo único).

Constituição da República Federativa do Brasil (1988)
– É assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o 

sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional (Art.5°, 
XIV);

– Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações 
de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que 
serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, res-
salvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da so-
ciedade e do Estado (Art. 5°., XXXIII);

– São a todos assegurados, independentemente do pagamen-
to de taxas, ... b) a obtenção de certidões em repartições públicas, 
para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal (Art. 5°., XXXIV); 

– A lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem (Art. 
5°., LX);

– Conceder-se-á habeas data: a) para assegurar o conhecimen-
to de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de 
registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de 
caráter público; b) para a retificação de dados, quando não se pre-
fira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo (Art. 5°, 
LXXII); 

– É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios: ... II recusar fé aos documentos públicos (Art.19);

– É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios: ... V- proporcionar os meios de acesso à 
cultura, à educação e à ciência (Art.23);

– Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da 
documentação governamental e as providências para franquear sua 
consulta a quantos dela necessitem (Art. 216, parág. 2°.);

– A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a 
informação, sob qualquer forma, processo ou veículo, não sofrerão 
qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição (Art. 
220).

– É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios: ... III- proteger os documentos, as obras e 
outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, 
as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; IV- impedir 
a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de 
outros bens de valor histórico, artístico ou cultural (Art. 23);

– Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de nature-
za material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos di-
ferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se 
incluem: ... IV- as obras, objetos, documentos, edificações e demais 
espaços destinados às manifestações artístico-culturais (Art. 216);

– O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promo-
verá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inven-
tários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de ou-
tras formas de acautelamento e preservação (Art. 216, parág. 1º.); 

Lei no. 8.159, de 08/01/91: dispõe sobre a Política Nacional de 
Arquivos Públicos e Privados

– É dever do Poder Público a gestão documental e a proteção 
especial a documentos de arquivos, como instrumento de apoio à 
administração, à cultura, ao desenvolvimento científico e como ele-
mentos de prova e informação (Art. 1º.);

– Os documentos de valor permanente são inalienáveis e im-
prescritíveis (Art. 10); 

– Ficará sujeito a responsabilidade penal, civil e administrativa, 
na forma da legislação em vigor aquele que desfigurar ou destruir 
documentos de valor permanente ou considerado como de interes-
se público e social (Art. 25);

Decreto no. 82.308, de 25/09/78: institui o Sistema Nacional de 
Arquivo (SINAR)

– Fica instituído o Sistema Nacional de Arquivo (SINAR) com 
a finalidade de assegurar, com vistas ao interesse da comunidade, 
ou pelo seu valor histórico, a preservação de documentos do Poder 
Público (Art. 1o.); 

– Compete ao Órgão Central do Sistema: ... III-supervisionar a 
conservação dos documentos sob sua custódia (Art. 4°.);

– Compete aos Órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema: ... III 
- preservar os documentos sob sua guarda, responsabilizando-se 
pela sua segurança (Art. 5º.); Decreto no. 1799, de 30 de janeiro de 
1996: Regulamenta a Lei no. 5.433, de 8 de maio de 1968, que regu-
la a microfilmagem de documentos oficiais, e a outras providências)

– Os documentos oficiais ou públicos, com valor de guarda per-
manente, não poderão ser eliminados após a microfilmagem de-
vendo ser recolhidos ao arquivo público de sua esfera de atuação 
ou preservados pelo próprio órgão detentor (Art.13).

ACONDICIONAMENTO E ARMAZENAMENTO DE DOCUMEN-
TOS DE ARQUIVO.

Nos processos de produção, tramitação, organização e acesso 
aos documentos, deverão ser observados procedimentos específi-
cos, de acordo com os diferentes gêneros documentais, com vistas 
a assegurar sua preservação durante o prazo de guarda estabeleci-
do na tabela de temporalidade e destinação.
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Microfilmagem3

Microfilme é o resultado do processo de reprodução em filme, 
de documentos, dados e imagens, por meios fotográficos ou ele-
trônicos, em diferentes graus de redução. O microfilme reduz os 
espaços em aproximadamente 98%, em relação ao documento ori-
ginal. Dessa forma, há um domínio maior da massa documental, 
implicando a busca mais eficiente da informação.

A microfilmagem não elimina o prévio tratamento da docu-
mentação. O objetivo da microfilmagem é reduzir o volume docu-
mental e garantir a durabilidade das informações documentais. Um 
microfilme tem vida útil de 500 anos.

A microfilmagem está prevista na Lei Nº 5.433, de 8 de maio de 
1968, regulamentada pelo Decreto Nº 1.799/1996).

A seguir apresentaremos a legislação pertinente a microfilma-
gem:

LEI Nº 5.433, DE 8 DE MAIO DE 1968

Regula a microfilmagem de documentos oficiais e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO 
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1º É autorizada, em todo o território nacional, a microfil-
magem de documentos particulares e oficiais arquivados, êstes de 
órgãos federais, estaduais e municipais.

§ 1º Os microfilmes de que trata esta Lei, assim como as certi-
dões, os traslados e as cópias fotográficas obtidas diretamente dos 
filmes produzirão os mesmos efeitos legais dos documentos origi-
nais em juízo ou fora dele.

§ 2º Os documentos microfilmados poderão, a critério da autori-
dade competente, ser eliminados por incineração, destruição mecâni-
ca ou por outro processo adequado que assegure a sua desintegração.

§ 3º A incineração dos documentos microfilmados ou sua 
transferência para outro local far-se-á mediante lavratura de têrmo, 
por autoridade competente, em livro próprio.

§ 4º Os filmes negativos resultantes de microfilmagem ficarão 
arquivados na repartição detentora do arquivo, vedada sua saída 
sob qualquer pretexto.

§ 5º A eliminação ou transferência para outro local dos docu-
mentos microfilmados far-se-á mediante lavratura de têrmo em li-
vro próprio pela autoridade competente.

§ 6º Os originais dos documentos ainda em trânsito, microfil-
mados não poderão ser eliminados antes de seu arquivamento.

§ 7º Quando houver conveniência, ou por medida de segurança, 
poderão excepcionalmente ser microfilmados documentos ainda não 
arquivados, desde que autorizados por autoridade competente.

3 VALENTINI, Renato. Arquivologia para concursos. Elsevier, 4. ed. Rio de 
Janeiro, 2013.

Art 2º Os documentos de valor histórico não deverão ser eli-
minados, podendo ser arquivados em local diverso da repartição 
detentora dos mesmos.

Art 3º O Poder Executivo regulamentará, no prazo de 90 (noven-
ta) dias, a presente Lei, indicando as autoridades competentes, nas 
esferas federais, estaduais e municipais para a autenticação de trasla-
dos e certidões originárias de microfilmagem de documentos oficiais.

§ 1º O decreto de regulamentação determinará, igualmente, 
quais os cartórios e órgãos públicos capacitados para efetuarem a 
microfilmagem de documentos particulares, bem como os requisi-
tos que a microfilmagem realizada por aquêles cartórios e órgãos 
públicos devem preencher para serem autenticados, a fim de pro-
duzirem efeitos jurídicos, em juízo ou fora dêle, quer os microfil-
mes, quer os seus traslados e certidões originárias.

§ 2º Prescreverá também o decreto as condições que os car-
tórios competentes terão de cumprir para a autenticação de mi-
crofilmes realizados por particulares, para produzir efeitos jurídicos 
contra terceiros.

Art 4º É dispensável o reconhecimento da firma da autoridade 
que autenticar os documentos oficiais arquivados, para efeito de 
microfilmagem e os traslados e certidões originais de microfilmes.

Art 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art 6º Revogam-se as disposições em contrário.

DECRETO N° 1.799, DE 30 DE JANEIRO DE 1996

Regulamenta a Lei n° 5.433, de 8 de maio de 1968, que regula 
a microfilmagem de documentos oficiais, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o dis-
posto na art. 3° da Lei n° 5.433, de 8 de maio de 1968,

DECRETA:
Art. 1° A microfilmagem, em todo território nacional, autoriza-

da pela Lei n° 5.433, de 8 de maio de 1968, abrange os documentos 
oficiais ou públicos, de qualquer espécie e em qualquer suporte, 
produzidos e recebidos pelos órgãos dos Poderes Executivo, Judi-
ciário e Legislativo, inclusive da Administração indireta da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e os documentos 
particulares ou privados, de pessoas físicas ou jurídicas.

Art. 2° A emissão de cópias, traslados e certidões extraídas de 
microfilmes, bem assim a autenticação desses documentos, para 
que possam produzir efeitos legais, em juízo ou fora dele, é regula-
da por este Decreto.

Art. 3° Entende-se por microfilme, para fins deste Decreto, o 
resultado do processo de reprodução em filme, de documentos, da-
dos e imagens, por meios fotográficos ou eletrônicos, em diferentes 
graus de redução.

Art. 4° A microfilmagem será feita em equipamentos que ga-
rantam a fiel reprodução das informações, sendo permitida a utili-
zação de qualquer microforma.

Parágrafo único. Em se tratando da utilização de microfichas, 
além dos procedimentos previstos neste Decreto, tanto a original 
como a cópia terão, na sua parte superior, área reservada à titula-
ção, à identificação e à numeração seqüencial, legíveis com a vista 
desarmada, e fotogramas destinados à indexação.

Art. 5° A microfilmagem, de qualquer espécie, será feita sempre 
em filme original, com o mínimo de 180 linhas por milímetro de defini-
ção, garantida a segurança e a qualidade de imagem e de reprodução.

§ 1° Será obrigatória, para efeito de segurança, a extração de 
filme cópia do filme original.



NOÇÕES DE ARQUIVOLOGIA

677
a solução para o seu concurso!

Editora

Acondicionamento
Os documentos devem ser acondicionados em mobiliário e in-

vólucros apropriados, que assegurem sua preservação.
A escolha deverá ser feita observando-se as características fí-

sicas e a natureza de cada suporte. A confecção e a disposição do 
mobiliário deverão acatar as normas existentes sobre qualidade e 
resistência e sobre segurança no trabalho.

O mobiliário facilita o acesso seguro aos documentos, promove 
a proteção contra danos físicos, químicos e mecânicos. Os docu-
mentos devem ser guardados em arquivos, estantes, armários ou 
prateleiras, apropriados a cada suporte e formato.

Os documentos de valor permanente que apresentam grandes 
formatos, como mapas, plantas e cartazes, devem ser armazenados 
horizontalmente, em mapotecas adequadas às suas medidas, ou 
enrolados sobre tubos confeccionados em cartão alcalino e acon-
dicionados em armários ou gavetas. Nenhum documento deve ser 
armazenado diretamente sobre o chão.

As mídias magnéticas, como fitas de vídeo, áudio e de compu-
tador, devem ser armazenadas longe de campos magnéticos que 
possam causar a distorção ou a perda de dados. O armazenamento 
será preferencialmente em mobiliário de aço tratado com pintura 
sintética, de efeito antiestático.

As embalagens protegem os documentos contra a poeira e da-
nos acidentais, minimizam as variações externas de temperatura e 
umidade relativa e reduzem os riscos de danos por água e fogo em 
casos de desastre.

As caixas de arquivo devem ser resistentes ao manuseio, ao 
peso dos documentos e à pressão, caso tenham de ser empilhadas. 
Precisam ser mantidas em boas condições de conservação e limpe-
za, de forma a proteger os documentos.

As medidas de caixas, envelopes ou pastas devem respeitar 
formatos padronizados, e devem ser sempre iguais às dos docu-
mentos que irão abrigar, ou, caso haja espaço, esses devem ser 
preenchidos para proteger o documento.

Todos os materiais usados para o armazenamento de docu-
mentos permanentes devem manter-se quimicamente estáveis ao 
longo do tempo, não podendo provocar quaisquer reações que afe-
tem a preservação dos documentos.

Os papéis e cartões empregados na produção de caixas e invó-
lucros devem ser alcalinos e corresponder às expectativas de pre-
servação dos documentos.

No caso de caixas não confeccionados em cartão alcalino, re-
comenda-se o uso de invólucros internos de papel alcalino, para 
evitar o contato direto de documentos com materiais instáveis.4

SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO ARQUIVÍSTICA 
DE DOCUMENTOS (SIGAD) 

Definição: conjunto de operações especializadas, próprio do 
sistema de gerenciamento arquivístico de documentos, processa-
do pela computação. Pode englobar desde um software específi-
co a uma determinada quantidade de softwares conectados, ou a 
uma conciliação destes. É executável em sistemas que fazem uso de 
documentos digitais ou físicos (sistemas híbridos) e suas principais 
operações são: controle de versões, captura de documentos, con-
trole sobre a destinação e os prazos de guarda, aplicação do plano 

4  Adaptado de CONARQ - Conselho Nacional de Arquivos/ www.
eboxdigital.com.br

de classificação, armazenamento seguro e garantia ao acesso e à 
preservação a médio e longo prazo de arquivos físicos e digitais au-
tênticos e confiáveis. 

Documentos digitais: um SIGAD compreende todos os tipos 
de documentos arquivísticos digitais de uma instituição, como ar-
quivos de imagens (fotografias e vídeos), textos, registros sonoros, 
correspondência eletrônica, banco de dados e páginas da Internet. 

Requisitos: 

▪ captura, armazenamento, indexação e recuperação integral 
dos elementos digitais do documento de arquivo como uma unida-
de complexa 

▪ captura, armazenamento, indexação e recuperação integral 
dos documentos de arquivo 

▪ gerenciamento dos documentos arquivísticos com base do 
plano de classificação para sustentar o vínculo orgânico entre do-
cumentos  

▪ exportação dos documentos para transferência e recolhimen-
to 

▪ armazenamento confiável para assegurar a autenticidade dos 
documentos 

▪ implementação dos metadados relacionados aos documen-
tos para descrever as circunstâncias desses próprios documentos  

▪ integração entre documentos convencionais e documentos 
digitais  

▪ armazenamento confiável para assegurar a autenticidade dos 
documentos  

▪ aplicação de tabela de destinação e periodicidade 
▪ ferramentas para gerenciamento de estratégias de preserva-

ção dos documentos  
▪ análise e triagem dos documentos para recolhimento e pre-

servação dos materiais de valor permanente 

METADADOS: em uma simples definição, metadados consti-
tuem dados sobre outros dados. Em outras palavras, são informa-
ções ordenadas que dão suporte à identificação, à descrição, ao 
gerenciamento, à localização, ao entendimento e à conservação de 
documentos digitais, além de simplificar a interação e comunicação 
entre sistemas armazenadores. Os metadados são fundamentais 
para a comunicação entre computadores, mas também podem ser 
decifrados pela inteligência humana. Quaisquer dados descritivos 
de um documento convencional ou eletrônico, sobre autor, data 
e local de criação, informação contida, dimensões e forma, cons-
tituem os metadados. Podem ser dados acessíveis sobre uma de-
terminada obra registro de uma biblioteca, ou mesmo informações 
técnicas subtraídas de uma fotografia digital (data da criação, tipo 
de câmera utilizada, formato, tamanho do arquivo, diagrama de co-
res, entre outros). 

PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE DOCUMENTOS DE AR-
QUIVO

Preservação de documentos
Conjunto de ações e medidas relacionadas à manutenção da 

integridade física e da logicidade dos materiais no passar do tempo. 
Em outras palavras, a preservação de condimentos visa à ampliação 
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A grande maioria dos arquivos é constituída de documen-
tos impressos, e o papel é basicamente composto por fibras de 
celulose, portanto, identificar os principais agentes nocivos da 
celulose e descobrir soluções para evita-los é um grande passo 
na preservação e na conservação documental.

Essa degradação à qual os acervos estão sujeitos não se li-
mita a um único fator, pelo contrário, são várias as formas dessa 
degradação ocorrer, como veremos a seguir:

1. Fatores ambientais
São os agentes encontrados no ambiente físico do acervo, 

como por exemplo, Temperatura, Umidade Relativa do Ar, Ra-
diação da Luz, Qualidade do Ar.

- Temperatura e umidade relativa
O calor e a umidade contribuem significativamente para a 

destruição dos documentos, principalmente quando em supor-
te-papel. O desequilíbrio de um interfere no equilíbrio do outro. 
O calor acelera a deterioração. A velocidade de muitas reações 
químicas, é dobrada a cada aumento de 10°C. A alteração da 
umidade relativa proporciona as condições necessárias para de-
sencadear intensas reações químicas nos materiais.

A circulação do ar ambiente representa um fator bastante 
importante para amenizar os efeitos da temperatura e umidade 
relativa elevada.

- Radiação da luz
Toda fonte de luz, emite radiação nociva aos materiais de 

acervos, provocando consideráveis danos através da oxidação.
Algumas medidas podem ser tomadas para proteção dos 

acervos:
- As janelas devem ser protegidas por cortinas ou persianas 

que bloqueiem totalmente o sol; 
- Filtros feitos de filmes especiais também ajudam no con-

trole da radiação UV, tanto nos vidros de janelas quanto em lâm-
padas fluorescentes.

- Qualidades do ar
 O controle da qualidade é muito importante porque os ga-

ses e as partículas sólidas contribuem muito para a deterioração 
de materiais de bibliotecas e arquivos, destacando que esses po-
luentes podem tanto vir do ambiente externo como podem ser 
gerando no próprio ambiente.

 
2. Agentes biológicos
Os agentes biológicos de deterioração de acervos são, en-

tre outros, os insetos (baratas, brocas, cupins), os roedores e os 
fungos, cuja presença depende quase que exclusivamente das 
condições ambientais reinantes nas dependências onde se en-
contram os documentos.

- Fungos
Como qualquer outro ser vivo, necessitam de alimento e 

umidade para sobreviver e proliferar. O alimento provém dos 
papéis, amidos (colas), couros, pigmentos, tecidos etc. A umi-
dade é fator indispensável para o metabolismo dos nutrientes e 
para sua proliferação. Essa umidade é encontrada na atmosfe-
ra local, nos materiais atacados e na própria colônia de fungos. 

Além da umidade e nutrientes, outras condições contribuem para o 
crescimento das colônias: temperatura elevada, falta de circulação 
de ar e falta de higiene.

As medidas para proteger o acervo de infestação de fungos são:
- estabelecer política de controle ambiental, principalmente 

temperatura, umidade relativa e ar circulante
- praticar a higienização tanto do local quanto dos docu-

mentos, com metodologia e técnicas adequadas;
- instruir o usuário e os funcionários com relação ao manu-

seio dos documentos e regras de higiene do local;
- manter vigilância constante dos documentos contra aci-

dentes com água, secando-os imediatamente caso ocorram.

- Roedores
A presença de roedores em recintos de bibliotecas e arqui-

vos ocorre pelos mesmos motivos citados acima. Tentar obstruir 
as possíveis entradas para os ambientes dos acervos é um co-
meço. As iscas são válidas, mas para que surtam efeito devem 
ser definidas por especialistas em zoonose. O produto deve ser 
eficiente, desde que não provoque a morte dos roedores no 
recinto. A profilaxia se faz nos mesmos moldes citados acima: 
temperatura e umidade relativa controladas, além de higiene 
periódica.

- Ataques de insetos
Baratas – Esses insetos atacam tanto papel quanto reves-

timentos, provocam perdas de superfície e manchas de excre-
mentos. As baratas se reproduzem no próprio local e se tornam 
infestação muito rapidamente, caso não sejam combatidas. 

Brocas (Anobídios) – São insetos que causam danos imen-
sos em acervos, principalmente em livros. A fase de ataque ao 
acervo é a de larva. Esse inseto se reproduz por acasalamento, 
que ocorre no próprio acervo. Uma vez instalado, ataca não só o 
papel e seus derivados, como também a madeira do mobiliário, 
portas, pisos e todos os materiais à base de celulose.

O ataque causa perda de suporte. A larva digere os mate-
riais para chegar à fase adulta. Na fase adulta, acasala e põe 
ovos. Os ovos eclodem e o ciclo se repete.

Cupins (Térmitas) – Os cupins representam risco não só para 
as coleções como para o prédio em si. Os cupins percorrem áre-
as internas de alvenaria, tubulações, conduítes de instalações 
elétricas, rodapés, batentes de portas e janelas etc., muitas ve-
zes fora do alcance dos nossos olhos.

Chegam aos acervos em ataques massivos, através de estantes 
coladas às paredes, caixas de interruptores de luz, assoalhos etc.

3. Intervenções inadequadas nos acervos
Trata-se de procedimentos de conservação que realizamos 

em um conjunto de documentos com o objetivo de interromper 
ou melhorar seu estado de degradação e que as vezes, resultam 
em danos ainda maiores.

Por isso, qualquer tratamento que se queira aplicar exige um 
conhecimento das características individuais dos documentos e 
dos materiais a serem empregados no processo de conservação. 

4. Problemas no manuseio de livros e documentos
O manuseio inadequado dos documentos é um fator de de-

gradação muito frequente em qualquer tipo de acervo.
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- Mapas – Os mapas coloridos à mão merecem uma atenção especial na limpeza. Em mapas impressos, desde que em boas 
condições, o pó de borracha pode ser aplicado para tratar grandes áreas. 

9. Pequenos reparos
Os pequenos reparos são diminutas intervenções que podemos executar visando interromper um processo de deterioração em 

andamento. Essas pequenas intervenções devem obedecer a critérios rigorosos de ética e técnica e têm a função de melhorar o 
estado de conservação dos documentos. Caso esses critérios não sejam obedecidos, o risco de aumentar os danos é muito grande 
e muitas vezes de caráter irreversível.

Os livros raros e os documentos de arquivo mais antigos devem ser tratados por especialistas da área. Os demais documentos 
permitem algumas intervenções, de simples a moderadas. Os materiais utilizados para esse fim devem ser de qualidade arquivística 
e de caráter reversível. Da mesma forma, toda a intervenção deve obedecer a técnicas e procedimentos reversíveis. Isso significa 
que, caso seja necessário reverter o processo, não pode existir nenhum obstáculo na técnica e nos materiais utilizados.

Toda e qualquer procedimento acima citada obrigatoriamente deve ser feito com o uso dos EPIs – Equipamentos de Proteção 
Individual – tais como avental, luva, máscara, toucas, óculos de proteção e pró-pé/bota, a fim de evitar diversas manifestações 
alérgicas, como rinite, irritação ocular, problemas respiratórios, protegendo assim a saúde do profissional.5

SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES (SEI)

O Sistema Eletrônico de Informações (SEI), é uma plataforma para a gestão digital de documentos e processos. A implantação na 
administração pública estadual será coordenada pela Secretaria de Gestão e Governo Digital, com operação da PRODESP (Empresa de 
Tecnologia do Estado).

O aplicativo do SEI permite aos usuários consultar, acompanhar, assinar e tramitar documentos eletrônicos. 

— Acesso ao sistema 

Os dados de login e senha do usuário são informados para a unidade solicitante no momento do cadastro. Para saber mais sobre os 
tipos de login e as formas de recuperação de senha, é preciso acessar a seção Recuperação de Senha.

— Elementos da tela inicial

Permite ocultar ou mostrar o menu principal

Possibilita busca rápida pelo número de processo ou documento. Quan-
do o usuário preenche o campo com uma informação diferente ou clica 

no ícone da lupa, o sistema abre a página da pesquisa avançada
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